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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 783, DE 2009
Mensagem A-nº 100/2014, do Sr. Governador do Estado


São Paulo, 31 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 783, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.811.

De origem parlamentar, a propositura objetiva alterar o artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.
A medida tem por escopo a inclusão do inciso VII ao artigo 27 em comento, acrescentando como nova condição de habilitação nas licitações o cumprimento da norma contida no artigo 36 do Decreto federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Referido diploma regulamenta a Lei federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção e dá outras providências.
O dispositivo federal em exame prevê cotas a serem preenchidas pelas empresas em seus postos de trabalho com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na forma e percentuais que estabelece. 

Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face das inconstitucionalidades que ostenta.

A Constituição Federal, em seu artigo 22, inciso XXVII, reservou à União a competência para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no artigo 37, inciso XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do artigo 173, § 1°, inciso III, ambos da Carta Magna. Em matéria de licitação, portanto, incumbe à União traçar os princípios gerais sobre a matéria, de alcance nacional, competindo aos Estados pormenorizar essas normas gerais, estabelecendo as condições para a sua aplicação, em face das necessidades e peculiaridades locais.
Fazendo uso da competência legislativa que lhe foi outorgada, editou a União a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que, regulamentando o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, estabeleceu normas gerais sobre licitações e contratos administrativos.

Com relação à habilitação nos procedimentos licitatórios, o artigo 27 desse diploma legal dispôs que exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal (incisos I a IV). Em sequência, os artigos 28, 29, 30 e 31 cuidaram de relacionar os documentos que, para tanto, e a esse título, poderiam ser exigidos. Pode se afirmar que o objetivo que norteou o legislador foi impedir o excesso de documentação exigida nas licitações, possibilitando maior fluxo de interessados e, por conseguinte, a obtenção de preços mais vantajosos para a Administração. Tal desiderato, aliás, deflui, do referido inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, ao prescrever que somente serão exigidos documentos referentes à qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
Conclui-se, pois, que, em se tratando de norma geral, o Estado não pode legislar a respeito para, validamente, estabelecer outras exigências para a habilitação nas licitações por ele realizadas.

Nessa perspectiva, a proposta é formalmente inconstitucional, porque invade área reservada à competência legislativa da União (CF, artigo 22, XXVII), com consequente ofensa ao princípio federativo (CF, artigo 18).

Não bastasse, a regra a ser acrescida não diz respeito à capacidade do licitante de executar o objeto licitado. Com efeito, os requisitos de habilitação constituem verdadeiro índice de execução satisfatória do objeto contratual. Em outros termos, o preenchimento de tais requisitos leva a crer que o licitante reúne condições de cumprir com as obrigações contratuais assumidas, o que lhe assegura o direito de ver sua proposta examinada.
Desta forma, estabelecimento de requisito impertinente em relação à execução do objeto licitado fere o princípio da licitação pública, que se pauta por processo que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes Nesta seara, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o princípio insculpido no artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna. é incompatível com a proibição de licitar em função de um critério que não tem pertinência com a exigência de garantia do cumprimento do objeto do contrato (ADI nº 2.716/RO).
Por derradeiro, é importante lembrar que o § 5º do artigo 36 do Decreto federal nº 3.298/1999 prevê a competência do Ministério do Trabalho e Emprego para estabelecer, dentre outros, sistemática de fiscalização, avaliação e controle das empresas.

Em face das inconstitucionalidades que maculam a regra contida no artigo 1º, o artigo 2º, que dá nova redação ao § 6º do artigo 27, em virtude de seu caráter acessório, também é inconstitucional. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes. É o que se convencionou chamar de inconstitucionalidade “por arrastamento” (ADIs nº 2.895/AL, nº 4.009/SC, nº 173/DF e nº 1.144/RS).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 783, de 2009, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







